
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.405 - SC (2013/0311143-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BIGUAÇU 
PROCURADOR : DANIEL CESAR DA LUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO FRANÇA 
ADVOGADO : KELY CRISTINA SILVA 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA  
DECISÃO MONOCRÁTICA. HIPÓTESE EM QUE NÃO HOUVE O EXAURIMENTO DAS 
VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Julgados os Embargos Declaratórios opostos à decisão que deu 
provimento à Apelação do INSS por decisão unipessoal do Relator, o decisum ainda é 
passível de impugnação por meio de Agravo Interno ou Regimental, sendo prematura a 
interposição do Recurso Especial, nesses casos, pois não esgotada a jurisdição do 
Colegiado a quo. Nos termos da Súmula 281 do STF, aplicável por analogia ao Recurso 
Especial, é inadmissível Recurso Extraordinário, quando couber na justiça de origem, 
recurso ordinário da decisão impugnada.

2.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 02 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.405 - SC (2013/0311143-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BIGUAÇU 
PROCURADOR : DANIEL CESAR DA LUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO FRANÇA 
ADVOGADO : KELY CRISTINA SILVA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE 

BIGUAÇU contra decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial 

nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL POR 

TEMPO DE SERVIÇO - TRIÊNIO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 

CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA 

INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF. AGRAVO DO MUNICÍPIO DE 

BIGUAÇU DESPROVIDO.

2.   O Agravante pugna pelo afastamento dos óbices sumulares 

aplicados, sustentando que se não houve a manifestação do tribunal embargado sobre 

o enriquecimento ilícito, o Município não poderá perder a oportunidade de exercer a 

defesa por intermédio do recurso especial.

3.   Reafirma o dissenso jurisprudencial, pugnando pelo provimento 

do recurso em apreço.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.405 - SC (2013/0311143-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BIGUAÇU 
PROCURADOR : DANIEL CESAR DA LUZ E OUTRO(S)
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ADVOGADO : KELY CRISTINA SILVA 

VOTO

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 

EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 

INTERPOSTO CONTRA  DECISÃO MONOCRÁTICA. HIPÓTESE EM QUE 

NÃO HOUVE O EXAURIMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 281 DO STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1.   Julgados os Embargos Declaratórios opostos à decisão que 

deu provimento à Apelação do INSS por decisão unipessoal do Relator, o 

decisum ainda é passível de impugnação por meio de Agravo Interno ou 

Regimental, sendo prematura a interposição do Recurso Especial, nesses 

casos, pois não esgotada a jurisdição do Colegiado a quo. Nos termos da 

Súmula 281 do STF, aplicável por analogia ao Recurso Especial, é 

inadmissível Recurso Extraordinário, quando couber na justiça de origem, 

recurso ordinário da decisão impugnada.

2.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste.

2.   Nos termos do disposto no art. 105, III da Constituição Federal, 

compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em Recurso Especial, as causas 

decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 

Tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios.

3.   No caso em exame, o Recurso Especial aviado ataca decisão 

monocrática contra a qual caberia Agravo Regimental na origem, ex vi do § 1o. do art. 

557 do CPC, não tendo, por conseguinte, sido exaurida a instância ordinária. A 

propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO UNIPESSOAL. EFEITO 
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INTEGRATIVO. EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NÃO 

OCORRÊNCIA. SÚMULA 281/STF. APLICAÇÃO.

1. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na 

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada." (Súmula 

281/STF).

2. A oposição de embargos de declaração contra decisão 

monocrática, dada sua natureza integrativa, ainda quando julgados pelo 

colegiado, não tem o condão de provocar o exaurimento da instância, 

necessário para a interposição de recurso especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no Ag 

1.150.411/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 29.11.2010).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

APRECIADOS MONOCRATICAMENTE PELO RELATOR. RECURSO 

ESPECIAL DE DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO-ESGOTAMENTO DA 

INSTÂNCIA A QUO. POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 

INTERNO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281 DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL.

1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em sede de 

recurso especial, as causas decididas em única ou última instância pelos 

Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados, circunstância 

que não ocorre na espécie, já que a decisão ainda era passível de recurso 

nas instâncias ordinárias, atraindo a incidência da Súmula n.º 281 do 

Supremo Tribunal Federal.

2. Recurso especial não conhecido (REsp. 868.169/RJ, Rel. Min. 

LAURITA VAZ, DJe 11.10.2010).

4.   Aplicável, assim, por analogia, o óbice prescrito pela Súmula 

281/STF, segundo a qual é inadmissível o Recurso Extraordinário, quando couber na 

Justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada.

5.   Por essa razão, inviável a pretensão da agravante de ver 

destrancado o curso do Apelo Nobre.

6.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 
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como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0311143-3 AREsp 395.405 / SC

Números Origem:  20120349844  20120349844000100  20120349844000200  7110024091

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUÍS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BIGUAÇU
ADVOGADO : KARINA GISELLY FONSECA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO FRANÇA
ADVOGADO : KELY CRISTINA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional por Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BIGUAÇU
PROCURADOR : DANIEL CESAR DA LUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCELO FRANÇA
ADVOGADO : KELY CRISTINA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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